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O SR. JOSÉ DE FILIPPI — PT — Para questão de ordem - Sr. Presidente, de acordo com o artigo 260, do Regimento Interno, sentimo-nos compelidos a apresentar a seguinte questão de ordem, que passo a ler:

A  lei estadual n.º 10.349, de 19 de julho de 1999, que trata das Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2000, dispõe, no seu artigo 18, que “o processo de elaboração da lei orçamentária para 2000 contará com ampla participação popular, devendo o Governo do Estado promover audiências públicas com todas as regiões administrativas do Estado de São Paulo.”

Esse artigo da lei não foi respeitado pelo Sr. Governador e pelo Poder Executivo. Lamentavelmente, as audiências públicas foram convocadas no dia 22 de setembro, para o mesmo dia 22, chegando ao absurdo de regiões como São José do Rio Preto, Marília, Bauru, Araçatuba e Presidente Prudente estarem juntas na mesma audiência pública. 

No intuito de atender aos dispositivos legais supracitados, o Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo fez publicar, no dia 22 de setembro, uma quarta-feira, as convocações para as audiências públicas dos dias 22 a 27 do mesmo mês. 

Os mecanismos de participação popular direta nos processos de tomada de decisão da administração pública não são novidade no direito brasileiro. Exemplos significativos são os que constam nos artigos 198, inciso III, que prevê a participação da comunidade nas ações e serviços públicos de saúde, e 204, inciso II, que prega a participação da população na formulação de políticas e no controle das ações na área de assistência social, dentre outros. 

Além disso, os mecanismos da consulta, do plebiscito e da iniciativa popular estão garantidos pelo nosso sistema legal, que consagra também o princípio da publicidade como norteador das atividades da administração pública. A participação direta da população na elaboração das peças orçamentárias dos Poderes Públicos da União, dos Estados e dos Municípios é o mecanismo mais eficaz para a concretização dos mandamentos Constitucionais. 

As experiências exitosas de cidades como Porto Alegre e Belo Horizonte são a prova cabal de que a interferência direta nas decisões orçamentárias fortalece a cidadania e o sentimento de responsabilidade para com as questões de ordem pública, além de legitimar as ações de governo e aproximar este último das necessidades prementes da população. 

Óbvio que a divulgação presente pela Lei não foi da convocação de audiências para o mesmo dia (caso das regiões administrativas de São José do Rio Preto, Marília, Bauru, Araçatuba e Presidente Prudente), ou para dois ou três dias depois, evidentemente não garantiu que a população interessada, as prefeituras, os consórcios, as associações populares e a sociedade civil como um todo tivessem acesso ao processo de elaboração orçamentária. 

A Região Metropolitana da Grande São Paulo foi “esquecida” na primeira convocação, e para ela o Governo apressou-se em providenciar uma convocação no sábado, dia 25 de setembro, para uma audiência na segunda, dia 27 de setembro, as nove horas da manhã. 

A prova inequívoca do descumprimento da lei está estampada pelo número absolutamente inexpressivo de pessoas ou entidades que participaram desta última audiência, na qual estivemos presentes: a ela compareceram não mais do que vinte pessoas.

Também não podemos deixar de mencionar o fato de que o Poder Executivo, dispondo de meios de divulgação muito mais eficazes do que o órgão oficial, utilizou-se apenas deste último. 

Nem um único segundo de inserção nas redes de Rádio e TV de maior audiência foi empregado com a divulgação do processo participativo do orçamento. Não há dúvida de que a Lei Estadual n.º 10.349 foi negligenciada. 

É certo também que sua observância é obrigatória, por força do que dispõe o artigo 174, da Constituição Estadual. É forçoso lembrar que o artigo 175, desta última, estabelece (inciso I, do § 1°) que a emenda proposta ao orçamento não pode contrariar a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Por via de conseqüência e se óbvia não fosse a norma do artigo 174, a proposta enviada pelo Poder Executivo também deve estar conforme aos mandamentos da LDO.

Vê-se que não apenas a LDO como também a Constituição Estadual estão sendo descumpridas. O dispositivo do inciso I, do § 1º, do artigo 174, da Constituição do Estado, foi incorporado, “ipisis litteris” ao Regimento Interno desta Casa (artigo 247, inciso I).

Desta forma, levantamos a presente questão de ordem, de acordo com o que dispõe o artigo 260, do Regimento Interno, propondo desde já, que a Presidência e a Mesa tomem as providências para assegurar o cumprimento da lei:

1. Suspensão imediata da tramitação da peça orçamentária;

2. Expedição de ofício ao Sr. Governador e ao Sr. Secretário de Planejamento do Estado de São Paulo, para que reconvoquem as audiências públicas, promovendo a adequada divulgação das mesmas, nos prazos e através dos meios compatíveis com os termos da lei,

3. Disponibilização, para o Poder Executivo, dos recursos da TV Legislativa e os demais ao alcance desta Casa para que a diretriz prevista no artigo 18 da LDO seja efetivamente cumprida.”

